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 PORTARIA N.º 085  

DE 05 DE MARÇO DE 2021 
 
 

 
 
 

O DEFENSOR PÚBLICO-GERAL, fazendo uso das atribuições legais 
conferidas pela Lei Complementar Estadual n.º 183 de 31 de março de 2010; 

 
 
 

CONSIDERANDO a autonomia funcional e administrativa inserida no 
§2º do artigo 134 da Constituição Federal; 

 
 
CONSIDERANDO o aumento do número de casos de contaminação 

pelo Novo Coronavírus (COVID-19) no Estado de Sergipe, conforme divulgado 
diariamente pelos Sistemas de Telecomunicação; 

 

 
CONSIDERANDO as recentes medidas de prevenção tomadas pelo 

Estado de Sergipe na Resolução nº 11/2021 de 04 de março de 2021; 
 
 

CONSIDERANDO o teor da Recomendação n.º 62/2020 do Conselho 
Nacional de Justiça; 

 
 
CONSIDERANDO o teor da Portaria Normativa n.º 62/2020 do 

Tribunal de Justiça do Estado de Sergipe e seus anexos 
 
 

CONSIDERANDO a necessidade de readequar os serviços da 
Defensoria Pública do Estado de Sergipe a esta realidade, de forma a mantê-los, 

porém garantindo a segurança dos Defensores Públicos, Servidores, Estagiários e 
Usuários; 

 

 
RESOLVE: 
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Art. 1º - Fica suspenso o atendimento externo feito pelos órgãos da 
Administração Superior e de Atuação até o dia 21/03/2021. 

 
 
Art. 2º - O atendimento ao público será realizado de forma remota, 

conforme contatos telefônicos já divulgados. 
 
 

Parágrafo Único – Nas hipóteses de urgência que não possam 
aguardar a modalidade remota, ou de extrema vulnerabilidade ou, ainda, de 

quem não disponha de acesso a recursos tecnológicos, o membro da Defensoria 
Pública deverá viabilizar o recolhimento presencial de documentos por integrante 
de sua equipe na entrada de cada Fórum ou na Central de Atendimento, de 

acordo com o local de exercício de suas atividades. 
 

 
Art. 3º – As audiências poderão ser realizadas de maneira mista ou 

por videoconferência, caso o Juízo disponibilize tais meios de realização desse ato 

processual. 
 
 

Art. 4º - Esta Portaria entrará em vigor nesta data, revogando as 
disposições em contrário. 

 
 
Art. 5º - Dê-se ciência, publique-se e cumpra-se. 

  
 

 

 
JOSÉ LEÓ DE CARVALHO NETO 

Defensor Público-Geral 
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